104



NOTA TÉCNICA

AÇÃO PLEITEANDO A SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE HORAS EXTRAS DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE MINAS GERAIS.

 
Em 11/03/19, o SERJUSMIG, através da Lucchesi Advogados Associados, ajuizou Ação Ordinária Coletiva de Repetição de Indébito referente a incidência da contribuição previdenciária sobre as horas extras prestadas e recebidas pelos servidores da Justiça de Primeira Instância de Minas Gerais.

O SERJUSMIG comprovou que os servidores da Justiça de Primeira Instância de Minas Gerais estavam suportando a inclusão indevida da importância paga à título de adicional de horas extras na composição da base de cálculo para efeito de incidência da contribuição previdenciária a que se refere a  Lei Complementar Estadual mineira nº 64, de 25 de março de 2002, com as alterações procedidas pela  Lei Complementar 77, de 13 de janeiro de 2004, bem assim leis posteriormente editadas tratando da cobrança da contribuição previdenciária do servidor público estadual mineiro.

O processo eletrônico recebeu o nº 5031458-74.2019.8.13.0024 e inicialmente distribuído para a 3ª Vara de Feitos Tributários do Estado da Comarca de Minas Gerais, tendo como responsável a ilustre magistrada Maria Luíza Santana Assunção. 

		A ilustre magistrada acolheu as alegações do SERJUSMIG e deferiu a tutela provisória para determinar que o réu se abstenha de incluir a importância paga a título de horas extras prestadas na composição da base de cálculo para efeito de incidência da contribuição previdenciária dos servidores sindicalizados do SERJUSMIG. 

		No julgamento de mérito a Ilustre Magistrada julgou procedentes os pedidos de forma a reconhecer a NÃO INCIDÊNCIA da contribuição previdenciária sobre os serviços extraordinários, determinando ainda a restituição de tudo que foi descontado indevidamente a este título nos últimos 05 anos.

O réu interpôs então embargos de declaração em 14/09/2021, os quais foram rejeitados.

Em seguida, o réu interpôs recurso de apelação(1.0000.22.080334-0/001) em 05/01/2022, ao qual foi negado provimento.

O Réu interpôs recurso extraordinário em 04/08/2022, que recebeu o número 1.0000.22.080334-0/003, requerendo a reforma do acórdão que decidiu o r3ecurso de apelação de forma a julgar integralmente improcedentes os pedidos. 
 O Primeiro-Vice Presidente do TJMG, Desembargador Alberto Vilas Boas inadmitiu o recurso extraordinário interposto pelo réu, tendo o SERJUSMIG restado intimado da r. decisão em 12/12/2022.

O SERJUSMIG também apresentou recurso de embargos de declaração (1.0000.22.080334-0/002), do acórdão que negou provimento ao recurso de apelação, os quais foram rejeitados. 

Posteriormente o SERJUSMIG interpôs Recurso Especial ((1.0000.22.080334-0/004) o qual foi inadmitido, tendo o SERJUSMIG sido intimado da r. decisão também em 12/12/2022.

Em virtude do recesso forense, o processo encontra-se com prazo para interposição recurso pelo SERJUSMIG e também por parte do Estado de Minas Gerais das decisões que inadmitiram os recursos Especial e Extraordinário interpostos pelas partes.
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